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2 -  Aprovar a minuta da segunda Adenda ao Contrato-
Programa supramencionado, por forma a dar 
resposta às novas exigências, nomeadamente, 
manter ativo um plano de contingência e as 
atividades de manutenção, observando os 
princípios do COVID-19, que faz parte integrante 
da presente Resolução e que fica arquivada na 
Secretaria Geral da Presidência.  

 
3 -  Determinar que a comparticipação financeira a 

atribuir à Dilectus, Residências Assistidas, S.A., no 
âmbito da referida prorrogação do Contrato- 
-Programa, é no montante global de € 590.778,90 
(quinhentos e noventa mil, setecentos e setenta e 
oito euros e noventa cêntimos).  

 
4 -  Mandatar os Presidentes dos Conselhos Diretivos 

do Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM e 
do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP- 
-RAM, para outorgarem a Adenda ao Contrato- 
-Programa. 

 
5 -  A presente Resolução entra imediatamente em 

vigor e produz efeitos reportados a 1 de abril de 
2020. 

 
6 -  A despesa decorrente da Adenda ao Contrato-

Programa encontra-se inscrita no Orçamento 
Privativo do Instituto de Administração da Saúde, 
IP-RAM, na fonte de financiamento 381, 
classificação económica 02.02.22.C0.00, à qual foi 
atribuído o número de compromisso 477. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução n.º 357/2020 
 

Considerando a emergência de saúde pública de âmbito 
internacional, declarada pela Organização Mundial de 
Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como a 
classificação, no dia 11 de março de 2020, da doença 
COVID-19 como pandemia internacional;  

Considerando que, ao Governo Regional como 
representante da Região Autónoma da Madeira, compete 
promover a salvaguarda da saúde pública da população, 
adotando medidas que contribuam para a contenção da 
epidemia reduzindo o risco de contágio e a progressão da 
doença COVID-19, que encontram acolhimento na Base 34 
da Lei de Bases da Saúde e no Estatuto Político- 
-Administrativo da RAM; 

Considerando que, no uso das competências plasmadas 
no Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira e face à situação atrás descrita o Governo 
Regional com o escopo de controlar a situação 
epidemiológica na Região no âmbito da doença COVID-19, 
decide declarar a situação de calamidade na Região 
Autónoma da Madeira;  

Considerando que, as medidas que o Governo Regional 
decide emanar foram precedidas de determinação e parecer 
técnico da Autoridade de Saúde Regional, nos termos da 
Base 34 da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei 
n.º 95/2019, de 4 de setembro, do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e do n.º 3 do 
artigo 2.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, diploma que 
adaptou à RAM o Decreto-Lei que estabelece as regras de 
designação, competência e funcionamento das entidades 
que exercem o poder de autoridade de saúde. 

Assim, ao abrigo das alíneas a) e b) do artigo 69.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com 
as alterações conferidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de 
agosto e 12/2000, de 21 de junho, da Base 34 da Lei de 
Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de 
setembro, da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e 
republicada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, que 
aprova a Lei de Bases da Proteção Civil, do Decreto 
Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que 
aprova o regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da 
Região Autónoma da Madeira, dos n.ºs 1 e 2 e alíneas a) e 
c) do n.º 3 do artigo 5.º e artigo 16.º do Decreto-Lei 
n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e do n.º 3 do 
artigo 2.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, que adaptou à 
RAM o Decreto-Lei que estabelece as regras de designação, 
competência e funcionamento das entidades que exercem o 
poder de autoridade de saúde, o Conselho de Governo 
Regional reunido em plenário em 28 de maio de 2020, 
resolve:  

 
1 -  Declarar a situação de calamidade na Região 

Autónoma da Madeira, nos termos do artigo 8.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 
de junho, que aprova o regime jurídico do Sistema 
de Proteção Civil da Região Autónoma da 
Madeira, por razões de saúde pública com o intuito 
da contenção da pandemia COVID-19, a partir das 
0:00 horas do dia 1 de junho de 2020 até às 23:59 
horas do dia 30 de junho de 2020, cujo âmbito 
material, temporal e territorial consta das 
disposições seguintes. 

 
2 -  Determinar o confinamento, se necessário, 

compulsivamente, por um período de catorze dias, 
de todas as pessoas e respetivas bagagens que 
desembarquem nos Aeroportos da Madeira 
Cristiano Ronaldo e do Porto Santo, e que não 
sejam portadoras de teste negativo para a doença 
COVID-19, efetuado nas 72 horas prévias ao 
desembarque, em laboratórios certificados pelas 
autoridades nacionais ou internacionais, nos termos 
definidos através de despacho conjunto do Vice-
Presidente do Governo Regional e dos Assuntos 
Parlamentares, do Secretário Regional de Saúde e 
Proteção Civil e do Secretário Regional de 
Turismo e Cultura, que determina as condições de 
confinamento nos estabelecimentos hoteleiros que 
sejam requisitados para o efeito, bem como todas 
as medidas que se afigurem convenientes e 
adequadas para uma boa execução do referido 
confinamento, designadamente, a imposição da 
obrigação de realização de exames médicos e 
preenchimento de inquéritos relativos às condições 
de saúde de cada pessoa, solicitadas por parte das 
autoridades de saúde competentes. 

 
3 -  Determinar que o estipulado no número anterior 

não se aplica aos doentes em tratamento ou às 
pessoas que mediante o controlo e orientação da 

duarte.pinto
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Autoridade de Saúde Regional sejam consideradas 
em situação análoga.  

 
4 -  Determinar ainda que o previsto no número 2 da 

presente Resolução não se aplica às pessoas com 
domicílio na Madeira ou no Porto Santo, que se 
desloquem entre as duas ilhas.  

 
5 -  O confinamento previsto no número 2 da presente 

Resolução será cumprido em estabelecimentos 
hoteleiros requisitados para o efeito através de 
portaria conjunta emanada pelo Vice-Presidente do 
Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, 
pelo Secretário Regional de Saúde e Proteção Civil 
e pelo Secretário Regional de Turismo e Cultura. 

 
6 -  Determinar que todas as pessoas estão obrigadas ao 

dever de cumprimento das orientações emitidas 
pelas autoridades de saúde competentes e ao dever 
de cumprimento e de colaboração das medidas 
previstas na presente Resolução. 

 
7 - A desobediência a ordem ou mandado legítimos 

emanados pela autoridade de saúde estabelecidas 
no âmbito da presente Resolução faz incorrer os 
respetivos infratores na prática do crime de 
desobediência previsto e punido nos termos do 
artigo 348.º do Código Penal, por força do 
estipulado no artigo 16.º do Decreto-Lei 
n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e republicado 
pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e 
do artigo 11.º por força do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada 
pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto, que aprova a 
Lei de Bases da Proteção Civil. 

 
8 -  Determinar que a execução do disposto na presente 

Resolução é coordenada e monitorizada pelas 
Autoridades de Saúde e de Proteção Civil 
competentes, ficando as mesmas, desde já, 
autorizadas a solicitar a colaboração das forças de 
segurança, bem como a utilização de recursos 
humanos e materiais da administração pública 
regional. 

 
9 -  A situação estabelecida na presente Resolução e as 

suas decorrências são de natureza excecional e 
estão sujeitas a avaliação constante por parte das 
autoridades competentes, podendo ser objeto de 
revisão, caso as circunstâncias que a determinaram 
se modifiquem.  

 
10 -  Revogar os números 2 e 3 da Resolução do 

Conselho de Governo n.º 272/2020, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 80, 2.º Suplemento, de 30 de 
abril de 2020, na redação dada pelo número 2 da 
Resolução do Conselho de Governo n.º 334/2020, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 93, 3.º 
Suplemento, de 15 de maio de 2020.  

 
11 -   A presente Resolução entra imediatamente em 

vigor e produz efeitos às 0:00 horas do dia 1 de 
junho de 2020, mantendo-se em vigor até às 23:59 
horas do dia 30 de junho de 2020.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 

Resolução n.º 358/2020 
 
Considerando que, através da Resolução n.º 272/220, de 30 

de abril, alterada pela Resolução n.º 274/2020, de 4 de maio, 
foi declarada pelo Governo Regional a situação de calamidade, 
tendo sido igualmente definido o âmbito material, temporal e 
territorial da mesma, e ainda as restrições e proibições que, na 
decorrência desse estado de calamidade, se mantêm ainda 
vigentes na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira 
mantém uma evolução positiva da pandemia, não registando 
neste momento qualquer caso ativo na ilha do Porto Santo e 
registando um número crescente de casos recuperados na ilha 
da Madeira e sem novos casos de infeção há 22 dias 
consecutivos; 

Considerando que, por força do supra referido é possível 
proceder ao desconfinamento de outros setores de atividade e à 
reformulação de algumas medidas já anteriormente tomadas 
pelo Governo Regional, alargando o seu âmbito ou reduzindo 
os condicionalismos anteriormente determinados; 

Assim, ao abrigo das alíneas a) e b) do artigo 69.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as 
alterações conferidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 
12/2000, de 21 de junho, da Base 34 da Lei de Bases da Saúde, 
aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, da Lei 
n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei 
n.º 80/2015, de 3 de agosto, que aprova a Lei de Bases da 
Proteção Civil, do Decreto Legislativo Regional 
n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que aprova o regime jurídico 
do Sistema de Proteção Civil da Região Autónoma da 
Madeira, dos n.ºs 1 e 2 e alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 5.º e 
artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 82/2009, de 2 de abril, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 135/2013, de 4 de outubro, e 
do n.º 3 do artigo 2.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 9/2013/M, de 19 de fevereiro, que 
adaptou à RAM o Decreto-Lei que estabelece as regras de 
designação, competência e funcionamento das entidades que 
exercem o poder de autoridade de saúde, o Conselho de 
Governo reunido em plenário em 21 de maio de 2020, resolve 
o seguinte: 

 
1 -  Revogar o Anexo VIII da Resolução n.º 282/2020, 

de 10 de maio. 
 
2 -  Determinar que as embarcações de recreio, 

residentes a título permanente nas marinas, cais e 
portos da Região Autónoma da Madeira, com 
contrato ou licença de utilização de um posto de 
amarração a nado ou parqueamento a seco, estão 
autorizadas a navegar nas águas marítimas da 
Região e dentro dos limites de zona de navegação 
autorizada e a aportar de forma temporária noutra 
instalação situada na Região Autónoma da 
Madeira. 

 
3 -  O regime previsto no número anterior é extensível, 

com as devidas adaptações, às embarcações de 
recreio que sejam colocadas na água através das 
marinas, cais ou portos do Arquipélago da 
Madeira, desde que o seu proprietário tenha 
domicílio fiscal na Região Autónoma da Madeira. 

 
4 -  No exercício das atividades marítimo-turísticas, a 

capacidade máxima das embarcações é 
condicionada nos termos seguintes: 
a) Nas embarcações com lotação até 60 

passageiros é admitida a ocupação até 70% da 
lotação até ao final do próximo mês de junho, 


